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APRESENTAÇÃO

No e-book “Pluralidade de Temas e Aportes Teórico-Metodológicos na Pesquisa em 
História”, estão reunidos vinte e sete artigos que dialogam entre questões atualizadas e 
relevantes da pesquisa em história. São quatro grupos divididos por subtemas.

O primeiro grupo, do subtema “História, Educação e Metodologia”, são seis artigos 
que apresentam resultados em torno das instituições educacionais e debates educacionais 
no período imperial brasileiro, o papel da pesquisa (auto)biográfica, uma pesquisa que 
retrata particularidades do Exército brasileiro e propostas entre história e sala de aula.

O grupo dois, “Trabalho, Luta e Identidade”, são seis artigos, dentre eles, uma 
pesquisa que destaca o discurso do imperador japonês aos seus súditos justificando a 
rendição japonesa na segunda guerra mundial. Outros artigos destacam a luta operária e a 
construção de identidades numa interessante intriga historiográfica convidativa ao debate.

O grupo seguinte, “Cinema, Literatura e Arte”, são cinco artigos que trazem pesquisas 
atuais que entrelaçam história, cinema, arte e literatura. Este conjunto de pesquisas 
apontam para a pluralidade de possibilidades da pesquisa em história, vale a pena conferir.

Fecham o e-book, cinco artigos que dialogam sobre “Cidades e Particularidades”, 
trazendo informações das cidades de: Gramado/RS e a origem do turismo; Paraty/RJ 
de 1965 a 2020; o calçadão da Gameleira na cidade de Rio Branco/AC e; o cargo do 
Santo Ofício na Bahia.

Navegando pelo índice, com certeza, não menos que um, se não todos os subtemas 
lhe chamarão a atenção.

Aceite o prazer desta leitura!

Willian Douglas Guilherme
Organizador
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RESUMO: O município de Paraty possuiu seu 
apogeu econômico nos séculos XVII e XVIII, 
através do seu Caminho do Ouro e dos plantios 
de cana de açúcar do Café. Pouco descrito, 
o impacto ambiental desses ciclos levou a 
degradação de praticamente toda a cobertura 
florestal do município, praticamente extinguindo 
a produção da sua famosa aguardente pela 
falta d’água para força motriz dos engenhos. A 
partir da década de 60 do século XX, iniciativas 
do governo brasileiro impactaram o município 
de Paraty, principalmente com a construção do 
trecho da Rodovia BR-101, descortinando um 
litoral de extrema beleza cênica, com ocupação 
humana de extrema baixa densidade, que foi 
impactado pelo processo de “Acumulação por 
Espoliação” que vigorou na região através 
de agentes de capital privado internacional 
com o beneplácito do governo militar à época, 
alterando a dinâmica das populações tradicionais 
existentes na região, promovendo a capitalização 
da terra. Paralelamente, a cobertura florestal, 

praticamente inexistente até a cota de 100 
metros de suas encostas em meados do século 
XX, se regenerou a partir dos fragmentos 
florestais remanescentes, sendo que em 2020 o 
município possui florestas cobrindo praticamente 
90% de seu território, principalmente na região 
da Juatinga, o palco dos principais casos de 
Acumulação por Espoliação ocorridos na região. 
Assim, latifúndios improdutivos resultantes da 
capitalização da terra e a vedação de uso devido 
a legislação ambiental que foi implantada no 
período permitiram a recuperação de grande 
parte da paisagem natural, além da proteção, 
conservação e recuperação do seu patrimônio 
histórico pelo IPHAN. Já a partir da abertura 
da Rodovia BR-101, trecho conhecido como 
Rio-Santos, no início da década de 70, houve a 
intensificação do turismo, proliferação de casas 
de veraneio e a expansão do vetor de expansão 
urbana, que passaram a se constituir os 
principais processos de alteração da paisagem 
do município.
PALAVRAS-CHAVE: História de Juatinga 
- Paraty (RJ), Transformação da paisagem, 
Acumulação por Espoliação, Mata Atlântica, 
Unidades de Conservação.

NATURAL AND ANTHROPOGENIC 
PROCESSES OF LANDSCAPE USE 

CHANGES IN THE MUNICIPALITY OF 
PARATY, BRAZIL – 1965/2020

ABSTRACT: The municipality of Paraty had 
its economic apogee in the seventeenth and 
eighteenth centuries, through its Gold Way and 
the coffee sugarcane plains. Little described, the 
environmental impact of these cycles led to the 
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degradation of the forest cover of the municipality, practically extinguishing the production of 
its famous brandy due to lack of water to drive the mills. From the 60s of the twentieth century, 
initiatives of the Brazilian government impacted the municipality of Paraty, mainly with the 
construction of the stretch of highway BR-101, unveiling a coast of extreme scenic beauty, 
with human occupation of extremely low density, which was impacted by the “Accumulation by 
Dispossession” process that was in place in the region through agents of private international 
capital with the benefit of the military government at the time, changing the dynamics of the 
traditional populations existing in the region, promoting the capitalization of the land. At the 
same time, the forest cover, practically nonexistent up to 100 meters of its slopes in the 
mid-twentieth century, regenerated from the remaining forest fragments, and in 2018 the 
municipality had forests covering 90% of the municipality’s territory, mainly in the Juatinga 
region, the stage of the cases of Accumulation by Spoliation that occurred in the region. Thus, 
unproductive large estates resulting from land capitalization and the prohibition of use due 
to the environmental legislation that was implemented in the period allowed the recovery of 
much of the natural landscape, in addition to the protection, conservation and restoration of its 
historical heritage by IPHAN. Since the opening of the BR-101 Highway, a stretch known as 
Rio-Santos, in the early 70’s, there was an intensification of tourism, proliferation of summer 
houses and the expansion of the urban expansion vector, which became the main processes 
of alteration of the landscape of the municipality.
KEYWORDS: Accumulation by Dispossesion; Paraty and Juatinga History; Land Use 
Changes, Atlantic Rainforest, Nature Conservancy

1 |  PARATY E A ECONOMIA REGIONAL

1.1 A descoberta do ouro (1700/1750) e o cultivo da Cana-de-Açúcar 
(1700/1900)

Provavelmente, a primeira referência histórica sobre o sítio de Parati, seja de 
Anthony Knivet: 

(…) inglês que se supõe ser de origem nobre e que veio ao Brasil em 
companhia de Thomas Cavendish (ou Candish), navegador também inglês 
que pela segunda vez tentava uma viagem de circunavegação, iniciada em 
26 de agosto de 1591. Doente e sem poder andar, Knivet foi abandonado 
por Cavendish na praia de São Sebastião, onde, por milagre, sobreviveu e 
acabou sendo capturado e feito escravo por Martim Corrêa de Sá, com quem 
veio a participar de diversas expedições. Vindo do Rio de Janeiro em uma das 
canoas da expedição de Martim de Sá, Knivet subiu a serra, pela trilha. para 
combater os índios tamoio e reconquistar o caminho bandeirante do Vale do 
Paraíba” (RIBAS, 2003).

Em Paraty se fez representar por meio de atividades distintas: no período entre 
1690 e 1709 com descoberta do ouro, funcionou como porto do ouro, e depois, entreposto 
regional; com a abertura do “Caminho Novo”. tornou-se centro produtor e exportador de 
gêneros alimentícios para as minas; e a partir de meados do século XVIII foi a produção 
de aguardente, utilizada no escambo dos escravos das minas, que reaqueceu a economia 
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local. Engenhos, e engenhocas, foram instalados às dezenas, com numerosos pequenos 
proprietários espalhando-se pela região e iniciando a devastação da floresta primária nas 
planícies e encostas (FEITOSA, 2016).

 Devido à sua localização estratégica, durante esse período, Paraty garantiu 
importante posição, inclusive os metais preciosos de Minas Gerais que eram escoados para 
Portugal passavam primeiro pelo seu porto (MELLO, 2002). Por essa época “o caminho 
marítimo-terrestre por Paraty, onde era vencida a serra do Facão pela antiga trilha guaianá, 
era o único que existia ligando o Rio de Janeiro a zona das minas recém-descobertas” 
(SOUZA, 1994). 

 Aproximadamente no final do século XVII foi iniciada a abertura de uma nova 
estrada, ligando a cidade do Rio de Janeiro às minas, pela Serra dos Órgãos e mais tarde 
este caminho veio a ser chamado de Caminho Novo (RIBAS, 2003). 

 Em 1717, Paraty é descrita como uma pequena vila com menos de 50 casas 
térreas, a maior parte delas em taipa, cobertas com palhas, com o casario acompanhando 
o eixo inicial de ocupação. (CURY, 2002).

1.1.1 O declínio do ouro (1700/1750) e  cultivo do café (1800/1900)

 Com o desenvolvimento da produção da aguardente em Paraty “o Caminho do 
Ouro passa, então, a ser utilizado cada vez mais como rota de tráfico de escravos, no início 
legal e depois ilegal, e, mais tarde, para escoar a produção cafeeira do Vale do Paraíba” 
(RIBAS, 2003).

 Enquanto o tráfico negreiro deu-se preferencialmente na costa da Mina, através 
da Bahia e de Pernambuco, foi o tabaco a moeda mais utilizada. Quando o tráfico se dirigiu 
para Angola, através do Rio de Janeiro, a aguardente tornou-se a mercadoria de troca mais 
utilizada no comércio desta cidade com a costa da África, o binômio que prevalecia era 
aguardente/escravo, e Paraty era o maior centro produtor de aguardente da Capitania. Em 
1799, o Rio de Janeiro possuía 616 engenhos de açúcar e 253 de aguardente, sendo 155 
destes em Paraty (RIBAS, 2003), ao passo que à medida que se expandiam os canaviais, 
mais supressão vegetal de suas florestas tornava-se necessária, expondo o solo para a 
cultura da cana-de-açúcar e já alterando o ciclo das águas em Paraty, pois muitas nascentes 
e cursos d’água secavam com o avanço da supressão vegetal nas encostas.

 Já no início do século XIX o café já era o produto mais exportado no Brasil. O 
plantio do café trouxe grandes mudanças no início do século XIX, pois muitos abandonaram 
a produção da aguardente e o cultivo de cana-de-açúcar para se dedicar ao cultivo do 
novo produto, levando à abertura de novas áreas para cultivo nas encostas de Paraty 
(MELLO, 2002), resultando em ainda mais supressão vegetal, agora em larga escala e 
o consequente incremento da diminuição das águas superficiais por interferência nas 
nascentes, de tal forma que foi necessária a intervenção do poder público de então, com 
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a promulgação de uma lei municipal em 1804 que obrigava lenhadores e madeireiros a 
praticar o reflorestamento (AMARAL e GURGEL, 1973).

 
1.1.2 A estagnação econômica de Paraty

 Com o passar do tempo o plantio do café deixou de mostrar-se lucrativo (MELLO, 
2002). Soma-se a estes acontecimentos a abertura, no ano de 1855, da Estrada de Ferro 
D. Pedro II, garantindo o acesso do vale do Paraíba ao Rio de Janeiro e encerrando a 
prosperidade de Paraty, pois nessa conjuntura os produtos oriundos do vale do Paraíba 
passaram a ser transportados para o porto do Rio de Janeiro através da nova ferrovia 
(SOUZA, 1994)

De qualquer forma, a economia da cidade já havia entrado em colapso 
anteriormente e o movimento comercial na velha trilha guaianá já estava 
completamente abandonado. Os rios da cidade deixam de ter seus leitos 
limpos pela escravaria, tornando-se severamente assoreados e espraiam-se, 
transformando suas margens em grandes lodaçais onde impera a malária. 
Paraty passa a importar até o feijão, de que fora um dos maiores produtores. 
Começa um longo período de abandono e decadência (RIBAS, 2003)

 O café avançou, portanto, pelas terras altas, de geração para geração, nada 
deixando em seu rastro além de montanhas desnudadas (DEAN, 1996). Tais fatores 
contribuíram para permanência do lugar em tal situação por algumas dezenas de anos, 
residindo e resistindo ainda ali muitas famílias empobrecidas, os caiçaras, e grupos negros 
remanescentes da escravidão que se ligaram as terras das fazendas abandonas ou que até 
mesmo receberam por doação dos seus antigos senhores (FEITOSA, 2016). Surge também, 
de forma incipiente, a monocultura da banana, em algumas das áreas abandonadas pelos 
antigos cultivos de cana e café.

2 |  A REDESCOBERTA DE PARATY

2.1 O papel do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN
 Até o final do século XIX, não havia água encanada em Paraty, e como o seu 

assentamento estava próximo do mar, não era possível a construção de poços ou cisternas. 
As construções de dois chafarizes, no Largo Santa Rita e na Praça do Chafariz, tiveram 
o papel de atenuar tal carência. E assim, isolada, mas com um passado vivo em suas 
heranças formais e simbólicas, Paraty ficou esquecida por mais de meio século. Este 
isolamento de Paraty, assim como de inúmeros sítios caiçaras do litoral sul fluminense e 
norte paulista no mesmo período, permitiu a preservação das edificações do sítio histórico, 
assim como a conservação de uma cultura particular, material e imaterial

 A maioria das edificações de Paraty não possui valor excepcional isoladamente, 
contudo, é pelo seu conjunto arquitetônico colonial e paisagístico que, somada à Mata 
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Atlântica, no arcabouço da paisagem de seu entorno, a valorização se efetiva. Assim, em 
1945 a cidade é nomeada Monumento Estadual do Rio de Janeiro, sob a supervisão da 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN). Em 1947, a Prefeitura 
Municipal de Paraty aprova o Decreto-Lei nº 51, de 27 de maio de 1947, o incluindo o 
Código de Obras, o zoneamento e a zona urbana que delimita o perímetro do centro 
histórico. Em 1957, Carlos Drummond de Andrade, chefe de Seção de História da Divisão 
de Estudos e Tombamentos (DET) do Iphan (1958), inscreve a solicitação de tombamento 
do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da cidade junto ao órgão federal de preservação. 
Já Rodrigo de Melo Franco de Andrade, à frente do DPHAN, aprova a inserção do conjunto 
no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro do Tombo das Belas 
Artes, em 1958 (PAES, 2015).

 Nas lidas da patrimonialização, ainda era cedo para conceber um tombamento 
com tal magnitude, o município, e também para somar-se às vozes dos ambientalistas que 
só chegariam à região no final dos anos 1970. 

 Todos estes fatos associados somam argumentos para que, em 1966, o Decreto 
nº 58.077 promova Paraty a Monumento Nacional, status já conferido às cidades de Ouro 
Preto, Mariana e Alcântara para viabilizar, no planejamento, a proteção do patrimônio em 
risco por degradação ambiental e urbana. 

 Atualmente, temos como base regulatória a Portaria IPHAN nº. 402, de 13 de 
setembro 2012, que dispõe sobre os critérios de preservação e regulamenta as intervenções 
na área do Município de Paraty/RJ, tombado em nível federal e convertido em Monumento 
Nacional.

Em 2018, o Comitê do Patrimônio Mundial da UNESCO incluiu o sítio Paraty e Ilha 
Grande — Cultura e Biodiversidade na Lista do Patrimônio Mundial Misto, passando a se 
constituir no 22º bem brasileiro a receber o título de Patrimônio Mundial, uma vez que o 
país já possui sete sítios naturais e 14 sítios culturais reconhecidos.

2.2 Os Projetos de Desenvolvimento Regional -Vetores de Impacto Social e 
Ambiental 

2.2.1 Construção da BR-101 

 “A construção da rodovia Rio-Santos foi incluída no Plano Rodoviário Nacional 
pela Lei n.º 2.975, de 27 de novembro de 1956, sob a sigla BR-6, recebendo a denominação 
que conhecemos atualmente em 1964” (CARVALHO, 2009). Aberta ao tráfego em 1975, 
foi fator determinante para o fim do relativo isolamento de Paraty: Era uma via moderna de 
transporte rodoviário. Intensificou-se então a entrada de capital, principalmente estrangeiro, 
em todos os setores da economia da região, com todas as facilidades permitidas pelo 
governo, enquanto a reforma agrária esboçada na década de 1960 foi deixada de lado 
(LHOTTE, 1982).
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Até os primeiros anos da década de 50, a terra onde moravam esses caiçaras 
tinha pouca valia. Daí eles viverem em paz, praticamente isolados do resto do 
mundo. Há quem comparasse o litoral entre as cidades do Rio de Janeiro e 
Santos, até aquela época, com o “vazio econômico” da Amazônia de antes 
de 1973. E “vazio econômico” é o isolamento frente ao processo capitalista 
desenrolado no restante do país (...) Com o desinteresse do capital, o caiçara 
pôde sobreviver em suas posses centenárias. Os seus títulos muitas vezes 
datam do tempo das sesmarias e de doação de terra às ordens religiosas 
(SIQUEIRA, 1984).

Na década de 60, vários fatores vêm tirar o caiçara de seu isolamento. As vias de 
acesso ao norte paulista são melhoradas. A PETROBRAS se instala na região, em São 
Sebastião e Angra dos Reis e as Usinas Nucleares de Angra dos Reis (atraindo pessoas de 
outras localidades em busca de novos campos de trabalho), fazendo com que pessoas de 
alto poder aquisitivo busquem outras áreas de lazer (SIQUEIRA, 1984).

Na matéria “As favelas de caiçaras” publicada na revista Veja de 24/12/1975, 
lê-se que muitos dos caiçaras viviam isolados na praia do Sono, em Paraty, 
próximas à vila de Trindade, e que não conheciam o dinheiro até a chegada 
dos especuladores imobiliários no Município, com a construção da Rio-
Santos.  A partir do simples projeto da Rio-Santos, os proprietários de terras 
surgem como que do nada, demarcando áreas enormes a partir de pequenas 
escrituras, “grilando” terras, expulsando os lavradores com violência e 
ameaças ou mesmo com ofertas irrisórias a que os lavradores não resistiam, 
por não conhecer o valor exato do dinheiro. Estes, analfabetos em sua 
maioria, eram enganados de várias formas, inclusive assinando contratos de 
arrendamento, meia ou parceria, onde acabavam cedendo seus direitos de 
posse, sem saber (BRASIL, 2017).

Após a venda de suas terras, esses caiçaras mudaram com suas famílias para a 
cidade de Paraty, e só encontraram guarida nos bairros de baixa renda como Ilha das 
Cobras e Mangueira ou na zona rural do município. Esse processo histórico era baseado 
no conceito de “Acumulação por Espoliação”, que consistia em 

“(… ) mercadificação, e a privatização de terra e expulsão violenta de 
populações camponesas, a conversão de várias formas de direito de 
propriedade (comum, coletiva, do Estado, em direitos exclusivos de 
propriedade privada (…), além de (…) isso significava tomar, digamos, a 
terra, cercá-la e expulsar a população residente para criar um proletariado 
sem terra, transferindo a terra para a corrente principal privatizada (HARVEY, 
2004). 

 Tal corrente principal privatizada, naquela época, em Paraty se constituiu em um 
exercício de força e que, em Paraty, teve como um de seus mais importantes vetores o 
conglomerado capitalista denominado “Atlantic Community Development Group for Latin 
America” – ADELA. (DREIFUSS, 1987).

 Nenhuma formação foi mais representativa do processo de integração capitalista 
(internacionalização, centralização organizacional e fusão e interpretação financeiro-
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industrial), que ocorria em meados da década de 50 e princípios da década de 60, do que 
a  ADELA:

A ADELA foi formada em 1962 a partir de recomendações de um think-
tank encabeçado pelo vice-presidente da Standard Oil for New Jersey 
(grupo Rockefeller) e pelo vice-presidente da FIAT (complexo Agnelli). Tal 
conglomerado foi posto em ação por parlamentares da OTAN e senadores 
dos Estados Unidos. A ADELA foi registrada no Grão-Ducado de Luxemburgo 
em setembro de 1964, operando na América Latina através de um escritório 
em Lima, no Peru. A organização consolidou-se no fim da década de 60 e, em 
fins de 1972, os acionistas da ADELA incluíam 240 companhias industriais, 
bancos e interesses financeiros de 23 países (8 empresas do Brasil). A 
ADELA foi também capaz de exercer forte pressão sobre os governos dos 
países onde ela opera. As suas funções são explorar as oportunidades de 
investimento para as corporações multinacionais e criar um clima favorável 
para investimentos usando sócios locais (DREIFUSS, 1987).

2.2.2 A Apropriação por Espoliação na Região da Juatinga, em Paraty

Com a construção do trecho da rodovia BR-101 conhecido como Rodovia Rio-
Santos, concluída em 1975, transformou o litoral dos municípios atravessados por essa 
rodovia (Mangaratiba, Angra dos Reis, Paraty, Ubatuba e Caraguatatuba) em uma das áreas 
de maior valorização e especulação imobiliária do país. Logo foram descobertas praias 
paradisíacas e isoladas, habitadas há séculos por pequenas, rudimentares e praticamente 
autossuficientes comunidades caiçaras, até então inacessíveis por automóveis, algumas 
inclusive até os dias de hoje.  Era algo barato demais para o tamanho da oportunidade de 
negócio que se descortinava.

2.2.2.1. Projeto Turis

 A maior contribuição para o projeto de injeção de seu capital e domínio territorial 
da ADELA em Paraty teve início por iniciativa tomada em Março de 1972, pela Embratur, de 
firmar um convênio com a estatal francesa Société Centrale Pour L´Equipement du Territoire 
(SCET). No acordo Embratur – SCET estava previsto o levantamento da capacidade de 
ocupação e desenvolvimento econômico do litoral Rio de Janeiro até Santos. O objetivo 
era construir normas para a ocupação do solo e para a implantação de atividades turísticas 
para cada uma das faixas do litoral inaugurado pela BR-101. O resultado do convênio ficou 
conhecido como Projeto TURIS. (EMBRATUR/SCET, 1972)

 A maior concentração dos estudos dizia respeito às praias. No total foram 
contabilizadas e descritas 220 praias entre os municípios de Mangaratiba, no Rio de Janeiro, 
e Bertioga, em São Paulo. Somam-se a esse número, as ilhas de Itacuruçá, Grande, Gipóia, 
Anchieta e São Sebastião. Para cada uma das praias e ilhas, foram analisadas e fixadas 
a densidade populacional, a capacidade total de leitos turísticos, as áreas de vocação ou 
não turísticas, entre outros aspectos. Tal Projeto incentivou a implantação de Resorts ao 
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longo da BR-101, como Portogalo, Porto Frade, Portobello, Club Med e o Condomínio 
Laranjeiras. Por fim, as praias foram classificadas de acordo com três categorias:

“a) praia para turismo de qualidade tipo enseada pequena, calculando-se sua 
densidade em um banhista por 25 m2;

b) turismo médio, tipo enseada grande (como a praia de Botafogo, no Rio), 
um banhista por 10m2;

c) turismo econômico, tipo “praia linear, um banhista por 5m2” (EMBRATUR/
SCET, 1972).

As principais praias e regiões costeiras de Paraty, logo as localizadas na região da 
Juatinga (o complexo de Trindade, com suas diversas praias, o Complexo de Laranjeiras, 
com também suas diversas praias, bem como as Praias do Sono, dos Antigos, Antiguinhos 
e Ponta Negra tiveram Classificação “A” no Projeto TURIS e, com uma informação tão 
clara, foram enxergados pela ADELA como uma excelente oportunidade de investimento 
em sua carteira.

3 |  A REGIÃO DA JUATINGA COMO ALVO DA ACUMULAÇÃO POR 
ESPOLIAÇÃO

As novas formas de capitalismo, que se realizavam a nível global através de uma 
articulação complexa e contraditória com as várias formações sociais nacionais, tiveram 
como expressão organizacional básica as corporações multinacionais. O capitalismo 
brasileiro, tardio e dependente, viria ser tanto transnacional quanto oligopolista e 
subordinado aos centros de expansão capitalista. 

Através do seu controle oligopolista do mercado, as companhias capitalistas 
(Estados Unidos e Europa), o capital financeiro reinava supremo no círculo de 
hegemonia americana. A maior parte dos investimentos no Brasil era feito por 
corporações americanas multinacionais de maior importância, organizadas 
localmente de acordo com a lei brasileira de modo a usufruir vantagens 
administrativas ou tributárias. O processo de concentração industrial foi 
acompanhado por uma extrema concentração de posse de terra, o que 
promoveu o processo de Acumulação por Espoliação na região (DREIFUSS, 
1987)

3.1 O Papel do ex-Governador da Guanabara Carlos Lacerda e o Condomínio 
Laranjeiras

Mas o que determinou o interesse dos grupos econômicos estrangeiros foi a 
implantação da construção da BR-101, a rodovia Rio-Santos. O argumento de que seu 
projeto, embora tido como sigiloso para que fosse evitada a especulação imobiliária 
naquela área litorânea revelou-se falacioso. Quando foi inaugurado o primeiro e único 
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trecho da estrada, entre Ubatuba e o Rio, em 1974, os títulos das terras por onde passava a 
estrada já eram, na sua maioria, de propriedade do senhor Carlos Lacerda, ex-governador 
da Guanabara (SIQUEIRA, 1984). De posse de informações privilegiadas, o senhor Carlos 
Lacerda, em conluio com grupos econômicos mancomunados, se anteciparam à iminente 
supervalorização das terras e garantiram seu quinhão espoliativo na região, tendo adquirido 
por valores marginais de seus proprietários originais e posteriormente revendendo à 
ADELA, em conjunto com a sua subsidiária Brascan em 1972, conforme atesta escritura 
lavrada no 17º Ofício de Notas do Rio de Janeiro o que pode ser considerada a jóia da 
coroa do litoral de Paraty (SIQUEIRA, 1984), mapeado pelo Projeto TURIS: Os terrenos e 
as praias da Fazenda Laranjeiras, praticamente na divisa dos estados do Rio e São Paulo, 
para a implantação de um condomínio para a nata da plutocracia brasileira, o Condomínio 
Laranjeiras, algo sem precedentes no território brasileiro, removendo seus habitantes 
seculares de suas posses e reassentando-os longe das praias e posteriormente vedando 
seu acesso a elas.

3.2 Trindade
Com 1.403 hectares adquiridos do conglomerado ADELA/Brascan, a Companhia 

Paraty de Desenvolvimento Turístico S/A (a “Cia”) almejou estender seus domínios para 
a praia vizinha, a de Trindade. A “Cia”, cujo presidente era o General Candal da Fonseca, 
um dos mandarins da ditadura, membro do “sacro colégio de generais que empossou 
Emílio Garrastazu Médici na presidência da República” (GASPARI, 2002),  o que denota 
a proximidade dos dirigentes de tais grupos econômicos com as esferas decisórias do 
governo militar de então, enfrentou grande resistência de seus moradores tradicionais, os 
“Trindadeiros”. Alguns não desistiram e cada vez que uma casa era derrubada levantavam 
outras, em mutirão, de um dia para outro em locais diferentes. Ao final dos anos 70, 
baseada nos princípios da coação e do dolo, a Associação de Moradores local, com a 
devida assessoria jurídica do advogado Sobral Pinto e da Sociedade de Defesa do Litoral, 
demonstrou que a compra das posses pela Cia. estava viciada. E, em outubro de 1979, 
após nove anos de resistência e disputas judiciais, os Trindadeiros conseguiram um acordo, 
no âmbito da ação judicial, com a Cobrasinco S/A (empresa que adquiriu as terras da Cia). 
Das 120 famílias que viviam no povoado, apenas 72 resistiram até o acordo (SIQUEIRA, 
1984). A cada família foi concedido um título de propriedade, descaracterizando a ocupação 
fundiária tradicional com terras livres e abundantes, sem cercas, onde cada morador tinha 
seu quinhão de acordo com o tamanho de sua família (BRASIL. PROCURADORIA GERAL 
DA REPÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. SECRETARIA DE APOIO PERICIAL, 
2017).
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4 |  O PAPEL DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PARA A CONSERVAÇÃO DA 
PAISAGEM DO MUNICIPIO DE PARATY

 Com 81,91% do seu território inserido em Unidades de Conservação (UC’s), no ano 
de 2017 (BRASIL, 2017) o município de Paraty apresenta um ativo ambiental expressivo. 
Estão sobrepostos ao município de Paraty o Parque Nacional (PARNA) da Serra da 
Bocaina, primeira Unidade de Conservação do município, implantada em 1971 através 
do Decreto nº 68.172; Área de Proteção Ambiental (APA) do Cairuçu, criada pelo Decreto 
n° 89.242, de 1983; Estação Ecológica de Tamoios, instituída pelo Decreto nº 98.864, de 
1999; Reserva Ecológica da Juatinga (REJ), criada pelo Decreto Estadual nº 17.981, de 
1992 e a APA Marinha da Baía de Paraty, Enseada de Paraty-Mirim e Saco do Mamanguá, 
criada pela Lei Municipal nº 685, de 1984. Todos essas Unidades de Conservação, com as 
vedações de uso da terra preconizadas em seus respectivos Planos de Manejo, tiveram 
preponderante e fundamental função em proteger os ecossistemas existentes no município 
de Paraty, garantindo a preservação e recuperação de grande parte da paisagem natural 
do município.

5 |  A RECUPERAÇÃO DA COBERTURA FLORESTAL DO MUNICIPIO DE 
PARATY

 Em 2007, em mapeamento elaborado pela então Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente (SEA) do Rio de Janeiro, foi levantado que mais de 88% da área apresentava uso 
de Floresta, enquanto apenas 9,13% era destinado a atividades antrópicas – ocupações 
urbanas de média e baixa densidade e pastagens. Já para o ano de 2012 uso de Floresta 
superou 90% (FERREIRA, 2016).

 Pode-se dizer que as encostas de praticamente todo o município de Paraty, 
principalente aquelas localizadas nas regiões correspondentes a Unidades de Conservação, 
permaneceram sem intervenção humana desde a década de 60 do século XX. Cessou todo 
o tipo de agricultura, exceto a de subsistência caiçara, pontual e não impactante (BRASIL, 
2017). Através da comparação de fotos atuais de uso e ocupação do solo com fotos antigas 
da região, principalmente com as ortofotos pancromáticas na escala 1:25.000 oriundas 
do levantamento aerofotogramétrico da Força Aérea Norte Americana (USAF), realizado 
em 1965 (Arquivo do Autor) fica evidente a regeneração florestal em grandes áreas do 
município de Paraty, principalmente na região da Juatinga.

Além da ação dos Órgãos Governamentais de Proteção ao Patrimônio Histórico 
e dos Órgãos Ambientais, a recuperação da cobertura florestal das encostas de Paraty 
também se deu pela vedação de seu uso por parte de seu ocupante tradicional, a população 
caiçara, pelo medo que os Conglomerados e as Companhias impunham. Estes três fatores 
em conjunto garantiram que a própria natureza fizesse seu papel, com as florestas se 
regenerando naturalmente em áreas outrora desmatadas, principalmente as encostas do 
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litoral do município. Pode-se dizer que a Acumulação por Espoliação, apesar de todo o 
impacto socioambiental provocado, algo reprovável e cujos impactos negativos se refletem 
até os dias de hoje no município, foi um dos vetores da conservação das paisagens do 
município de Paraty, porque resultou inicialmente no despovoamento da terra e posterior 
vedação de seu uso pelos moradores tradicionais ainda remanescentes pelos novos 
proprietários, geralmente pelo uso da violência, gerando latifúndios produtivos onde suas 
áreas desflorestadas se regeneraram. Ressalta-se que apesar do ganho ambiental em 
termos de regeneração vegetal e florestal, na região da Juatinga a aplicação da legislação 
ambiental também acarretou impactos socioambientais que ainda perduram nos dias de 
hoje e estão longe de serem solucionados.
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